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PAUTA 

1. Apresentação do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA 

 

DEBATES 

Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de 2023, pelas 10h, reuniram-se, por 

videoconferência, os Comitês Orçamentários de 1º e 2º graus do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba -TJPB. Iniciados os trabalhos, o Presidente, Des. José Ricardo Porto, abriu 

a quarta reunião ordinária, cumprimentando a todos(as) e dizendo que o aumento do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, apreciada pelo Presidente, Des. João Benedito, foi muito justa e 

oportuna, haja vista pelo reconhecimento e comprometimento da Gestão na valorização de 

servidores(as) e magistrados(as). Foram justificadas as ausências da Desa. Agamenilde Dias 

Arruda Vieira Dantas e Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, além de justificativas 

dos(as) servidores(as) do 2º Grau, Altamir Pimentel e Flávia Ildefonso. Registrou-se a 

presença da equipe da Diretoria de Economia e Finanças - DIFIN nas pessoas de Ronald 

Cavalcanti de Oliveira, Gerência de Finanças e Contabilidade - GEFIN; Erivalda Rodrigues 

Duarte, Gerência de Programação Orçamentária - GEORC; e Thaís Carolline, da equipe da 

DIFIN. Em seguida, a palavra foi concedida à Diretora de Economia e Finanças, Izabel 

Vicente Izidoro da Nóbrega, a fim de iniciar a apresentação. 1) Apresentação do PLOA: 

Izabel iniciou dizendo que procurou preservar a sustentabilidade do Fundo Especial. Disse 

que na elaboração deste Projeto de Lei Orçamentária do TJPB visou atender a todas as 

normas de Direito Financeiro, especialmente a Lei de Responsabilidade Fiscal, e, 

especialmente, no tocante à previsão da Receita e à fixação da Despesa, bem como o 

atendimento dos limites da despesa com pessoal que é de 6% para o Poder Judiciário, 

alocando recursos de forma a ficar equilibrada e preservada a responsabilidade fiscal. 

Mencionou a modernização tecnológica e operacional da Gestão, a reforma e revitalização 

dos bens imóveis componentes do patrimônio da Corte, mantendo o alinhamento com o 

planejamento de médio e curtos prazos contidos no PPA e na LDO, e com planejamento de 

longo prazo presente no Planejamento Estratégico para o sexênio de 2021 a 2026, 

normatizado pela Resolução TJPB nº 35/20. Este último elaborado com base na estratégia 

Nacional do Poder Judiciário para o sexênio 2021/2026, do Conselho Nacional de Justiça. 

Informou que o orçamento foi construído de forma a assegurar todos os projetos de gestão 

do Presidente, Des. João Benedito, no tocante ao aumento de servidores(as) e 

magistrados(as), conforme negociação no exercício atual. Foi explicitado que o aumento da 

remuneração dos servidores em 10%, a partir de março/2024, estabelecido pela Lei nº. 

12.588/2023, está com recursos previsto e suficientes no orçamento, bem como o aumento 

do subsídio da magistratura em fevereiro/2024, e aumento do Auxílio Alimentação em R$ 

200,00 a partir de fevereiro/2024. Então, após os esclarecimentos iniciou a apresentação do 

orçamento dos Fundos e da ESMA, inicialmente com a previsão da receita a fixação de 

despesa, e em seguida a apresentação do orçamento do Tesouro. Explicou que, após longa 

negociação com o Governador do Estado da Paraíba o orçamento foi atualizado em 4%. 

Falou sobre a distribuição do orçamento do Tesouro por grau de jurisdição, apresentando os 

percentuais e informando que esse tópico foi acrescentado, a partir de solicitação de um dos 

membros. No que diz respeito à priorização do primeiro grau, tem-se que, do Tesouro, 74% 

vai para o primeiro grau, 10% para o segundo grau e 16% para o Administrativo. Quanto aos 
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recursos da ESMA, 89% primeiro grau, 11% para o segundo grau, e Administrativo não tem 

despesa. Do Fundo só tem primeiro e segundo grau, com exceção dos benefícios do Fundo 

que 69% primeiro grau, 18% segundo grau, e 13% Administrativo. Do Fundo dos Oficiais de 

Justiça, 93% para o primeiro grau, 1% para o segundo grau, e 6% para o Administrativo, que 

são os Oficiais que por algum motivo estão lotados no Administrativo. Ao término da 

apresentação de Izabel, o Des. Ricardo Porto, Presidente do Comitê de 1º Grau, parabenizou 

Izabel e sua equipe pela brilhante exposição e pelo material apresentado, dizendo que o 

percentual na casa dos 4% não é o ideal, mas é a realidade. Ainda, falou que poderá ser 

analisada uma possível composição com o Executivo e participação do Legislativo e ressaltou 

o cumprimento do compromisso do Presidente, Des. João Benedito, conforme dito na 

abertura da reunião. Após, o De. Ricardo Porto facultou a palavra. 

 

Newton disse que a repercussão com os orçamentos futuros é delicada, sendo isso um 

reflexo negativo, a não ser que o Estado da Paraíba tenha crescimento fenomenal acima do 

que é previsto todo ano. Então, disse que de certa forma deve ser acompanhado e analisada 

a situação e que a melhora para a união vai melhorar para o Estado, já que a Paraíba é um 

Estado em ascendência econômica. Ressaltou que o problema é que o crescimento 

financeiro das propostas orçamentárias tem uma diferença substancial do crescimento da 

receita corrente líquida, que é o que o TJPB está sendo tentado há dois anos junto à 

Assembleia, com a participação de Dr. Gilberto Rodrigues, representando a AMPB, Dra. 

Izabel e outros. Também falou sobre o art. 99 da CF/88 e sobre a Comissão Interpoderes na 

construção conjunta, com a opinião de todos os órgãos para melhorar financeiramente as 

propostas orçamentárias. 

 

Dr. Gilberto disse que foi excelente a apresentação dos dados e que, apesar do IPCA ser 

menor que 4%, mesmo sabendo que não é o ideal, é importante acompanhar a evolução 

financeira do Estado, a fim de que se possa fazer uma composição durante a execução 

orçamentária e financeira de 2024, mencionando até uma suplementação. Frisou que o 

financeiro é importante, mas é essencial fazer trabalho político e verificar essa evolução 

financeira com dados técnicos para fazer frente às despesas do Judiciário, não só de pessoal, 

mas também para investimentos e outras questões inerentes à função judicante. Também 

reportou a importância da fala do membro Newton na questão da Comissão Interpoderes, 

sobre a formalização das reuniões, e citou o artigo 99 da CF/88 sobre como as propostas 

orçamentárias do Poder Judiciário e demais poderes deverão ser elaboradas. Porém, disse 

que, pelo menos no Estado da Paraíba, acontece como um ato isolado, unipessoal do 

Governador, que praticamente estabelece os índices dos demais poderes como se houvesse 

alguma prevalência ou hierarquia do Poder Executivo, quando na verdade a Constituição não 

trata disso, mas é o contrário, já que as propostas deverão ser elaboradas em conjunto. 

Lembrou que foram realizadas várias reuniões e que se deve formalizar isso até para alguma  

possível insurgência dos demais Poderes, dizendo que viu propostas de 6% a 8%, mas o 

Executivo fixou em 4%, de forma irredutível. Acrescentou que acha importante isso até para 

se questionar futuramente o ato do Executivo porque todas as funções de um Poder devem 

funcionar a contento, e para que ela possa funcionar assim tem que existir a independência 

financeira. E, no caso do Judiciário, é necessária tanto na sua questão de pessoal como na 

sua questão material de estrutura e, principalmente para o bom andamento do serviço 

público, já que é isso que a sociedade cobra, e com razão. 
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João Ramalho ratifica o elogio e endossa as palavras de Dr. Gilberto, e acrescentou a questão 

dos precatórios dizendo, com todo o respeito, que a liminar estava totalmente contra a ordem 

constitucional vigente. Deveria ter sido rechaçada há muito tempo e que o Executivo fazia o 

mínimo para honrar as suas despesas com os créditos de precatório. Falou que os próprios 

gastos internos têm que ser gastos com maior cuidado para que isso não prejudique a luta 

de direitos dos servidores(as) e magistrados(as), para que o orçamento não fique reduzido e 

engessado. Na questão de garantir um plano que esteja coadunado com a reforma da 

Previdência, mencionou que o Presidente do Tribunal, Des, João Benedito, garantiu que iria 

propor uma reforma das letras no PCCR, e espera-se isso para 2024, a fim de que se possa 

ter uma aposentadoria digna, porque hoje os(as) servidores(as) se aposentam com a metade 

do salário, dizendoque isso é uma coisa absurda numa sociedade que quer se colocar no 

patamar de sociedade desenvolvida. Fora isso, parabenizou o Des. Ricardo dada a 

importância deste Comitê e disse que se deve sempre lutar para que o Governo do Estado 

cumpra com as suas responsabilidades constitucionais e que seja repassado de forma 

republicana, de forma constitucional, aquilo que é devido ao Poder Judiciário, em defesa da 

Constituição Brasileira e do Estado democrático. 

 

Benedito Venâncio registrou que nunca teve no TJPB um detalhe tão rico dos números 

orçamentários como vem sendo feito pela Dra. Izabel Nóbrega. Acostou-se ao que foi posto 

por Newton, lembrando que todo esse trabalho é resultado de uma ação conjunta desse 

Comitê. Ele fez duas perguntas, sendo uma delas referente aos benefícios para 2024 ao 

incremento de 52% e se Izabel teria algum posicionamento para ser colocado nesse Comitê 

de forma analítica, o que colocou de forma sintética, perguntando o que será contemplado 

dentro desse percentual de acréscimo em relação a benefícios para 2024. Fez outra pergunta, 

que não quer dizer diretamente desse projeto, mas mencionou que está fazendo um trabalho 

que envolve o Fundo da relação das diligências dos Oficiais de Justiça, e que desde 2020, 

ele não vem sendo adotado e precisa fazer a previsão. Disse que é devido em lei e  solicitou, 

se possível, passar esses dados para que ele possa fundamentar o que vai ser realizável em 

relação ao fundo de diligências. 

 

Izabel esclareceu que a rubrica com despesa é de R$9 milhões e 400 mil. Disse que não 

haverá um aumento dos benefícios, mas o aumento é só o auxílio-alimentação no valor de 

R$ 200 reais, bem como os benefícios deixarão de ser executados com recursos do Tesouro 

e serão executados com recursos do FEPJ. Com relação ao fundo dos Oficiais de Justiça, 

essa previsão da receita diz respeito à verba que é paga diretamente aos Oficiais de Justiça 

pela Direção do Fórum nas contas individuais do Banco do Brasil, e não está incluída a 

indenização de transporte porque atualmente ela vai ser executada um mês no tesouro que 

é o mês de janeiro e os outros 11 meses no Fundo Especial. Finalizou informando que 

disponibilizará o material apresentado na reunião, onde se poderá verificar qual a despesa 

anual de cada um desses benefícios. 

 

Des. Ricardo Porto perguntou se todos(as) estavam de acordo com o Projeto apresentado e 

registrou que foi aprovado por unanimidade. 

Não havendo mais nada a tratar, o Des. Ricardo Porto, encerrou a reunião agradecendo a 

todos(as). 

 

Encaminhamentos: 
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1) Reunião dia 17/11/23, às 9h; 

Ata validada por todos os membros, datada e assinada eletronicamente pelo Des. José 

Ricardo Porto, Presidente da Comissão de 1º Grau, com apoio da Gerência de Projetos e 

Gestão Estratégica, na pessoa de Roberta Carvalho. 

 

 

Desembargador  José Ricardo Porto 
Presidente da Comissão de 1º Grau 

JOSE RICARDO 
PORTO:4769473

Assinado de forma digital por 
JOSE RICARDO 
PORTO:4769473 
Dados: 2023.09.22 18:01:00 
-03'00'



PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTÁRIO
EXERCÍCIO 2024
DUODÉCIMO – FEPJ – ESMA – FUNDO OFICIAIS –

FARPEN
Reunião 21.09.23



Previsão de Receitas
FEPJ, ESMA, FARPEN E FOJUS



FEPJ - Previsão de Receita

% CRESCIMENTOTOTAL 2024TOTAL 2023ESPECIFICAÇÃO

11%80.993.59773.056.064Emolumentos e Custas Judiciais

3%22.251.84621.561.096Taxas Judiciais

21%73.613.50160.876.212Taxas Extrajudiciais

3%61.08959.249Aluguéis e Arrendamentos

67%24.316.81914.552.310Remuneração de Depósitos Bancários

-30%183.602260.798Outros Serviços

40%30.337.41221.624.067Outras Receitas Financeiras

21%231.757.867191.989.796Total



ESMA - Previsão de Receita - Recursos Próprios
TOTALEspecificação

190.801,42Receitas Correntes

179.258,11Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

179.258,11Taxas

179.258,11Taxas pela Prestação de Serviços

179.258,11Taxas pela Prestação de Serviços em Geral

11.543,31Receita Patrimonial

11.543,31Valores Mobiliários

11.543,31Juros e Correções Monetárias

11.543,31Remuneração de Depósitos Bancários

190.801,42Total

RECEITAS 2024RECEITAS 2023

190.801,42348.842,65
45,30%Redução %



FARPEN - Previsão de Receita
TOTALEspecificação

22.696.091,63Receitas Correntes

21.736.894,71Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

21.736.894,71Taxas

21.736.894,71Taxas pela Prestação de Serviços

21.736.894,71Emolumentos e Custas Judiciais

959.196,92Receita Patrimonial

959.196,92Valores Mobiliários

959.196,92Juros e Correções Monetárias

959.196,92Remuneração de Depósitos Bancários

22.696.091,63Total

RECEITAS 2024RECEITAS 2023

22.696.091,6314.215.439,25
59,66%Aumento %



FOJUS - Previsão de Receita
TOTALEspecificação

8.912.009,32Receitas Correntes

8.902.009,32Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

8.902.009,32Taxas

8.902.009,32Taxas pela Prestação de Serviços

8.902.009,32Taxas Judiciais

8.902.009,32Taxas Judiciais - Principal

10.000,00Receita Patrimonial

10.000,00Valores Mobiliários

10.000,00Juros e Correções Monetárias

10.000,00Remuneração de Depósitos Bancários

10.000,00Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

RECEITAS 2024RECEITAS 2023

8.912.009,326.480.934,70
37,51%Aumento %



Autorização das Despesas



Distribuição - Despesas do FEPJ
20242023

% Comparativo 
Receita Total do 

FEPJ
Aumento em 

relação a 2023231.757.866,00191.989.796,02RECEITA FEPJ
31,73%-19%73.541.763,5290.693.877,61DIADM 
17,09%72%39.599.411,1223.000.000,00DITEC
50,32%52%116.616.691,3676.795.918,41BENEFÍCIOS 
0,86%33%2.000.000,001.500.000,00ESMA
100%231.757.866,00191.989.796,02TOTAL

*Benefícios Equivalentes a 08 meses



Utilização do Superávit - FEPJ

160.347.951,00BENEFÍCIOS (11 MESES)

54.099.259,64SUPLEMENTAÇÃO (I)



DIADM – PRINCIPAIS DESPESAS
ValoresFundo Especial do Poder Judiciário

73.541.760PercentualNat. DespesaDIRETORIA ADMINISTRATIVA
37.747.99651%Despesas Correntes

110.0000,15%33.90.08Outros Benefícios Assistenciais
3.061.6444,16%33.90.14Diárias
3.434.8864,67%33.90.30Material de Consumo

410.4740,56%33.90.33Passagens
400.0000,54%33.90.36Serv. Terc. Pessoa Física

9.399.43812,78%33.90.37Locação de Mão de Obra
6.026.5858,19%33.90.39Serv. Terc. Pessoa Jurídica

80.0000,11%33.90.47Obrigações Tributárias e Contributivas

659.4420,90%3.3.90.36Aluguel de Imóveis - Pes. Física

743.5571,01%3.3.90.39Aluguel de Imóveis - Pes. Jurídica

1.000.0001,36%3.3.90.92Desp. Exercícios Anteriores (Diversos)

45.0000,06%3.3.90.93Indenizações e Restituições (Ressarcimento)

12.376.97016,83%3.3.90.39Encargos com Água, Energia e Telefone
35.793.76448,67%Despesa de Capital

7.107.7499,66%44.90.52Equipamentos e Material Permanente
65.0000,09%44.90.92Desp. Exercícios Anteriores (Mat. permanente)

28.621.01538,92%44.90.51Obras e Instalações



DITEC – PRINCIPAIS DESPESAS
ValoresFundo Especial do Poder Judiciário

39.599.410PercentualNat. DespesaDIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

24.230.29661,2%Despesas Correntes

140.0000,4%33.90.14Diárias

655.0001,7%33.90.35Consultoria em Tecnologia da Informação

300.0000,8%33.90.30Material de Consumo

23.135.29658,4%33.90.40Serv. Terc. Pessoa Jurídica

15.369.11438,8%Despesa de Capital

461.5381,2%44.90.30Material de Consumo (Capital)

9.648.47124,4%44.90.40
Serv. Terc. Pessoa Jurídica (aquisição, desenvolvimento, 
evolução de software)

5.259.10513,3%44.90.52Material Permanente



ESMA – DESPESAS – RECURSOS FEPJ

TotalESMA - RECURSOS FEPJ

2.000.000PercentualESMA Orçamento Total

2.000.000100,0%ElementoDespesas Correntes

91.1124,6%33.90.14Diária

757.31837,9%33.90.36Serv. Terc. Pessoa Física

900.10645,0%33.90.39Serv. Terc. Pessoa Jurídica

151.4647,6%33.90.47Obrigações Tributárias

100.0005,0%33.90.92Despesas de exercícios anteriores



Distribuição – Categoria da Despesa - FEPJ
TOTALADM2º GRAU1º GRAUTipo da Depesa

187.319.190,0030.157.592,0026.101.616,00131.059.982,00Custeio

44.438.675,000,008.510.373,0035.928.302,00Capital

231.757.865,0030.157.592,0034.611.989,00166.988.284,00Total



Distribuição – Categoria da Despesa - FEPJ



Distribuição – Categoria da Despesa - FEPJ



FARPEN E FOJUS - DESPESAS

ValorNat. DespesaDescrição

22.696.091,63FARPEN

22.696.091,6333.90.93Indenizações e Restituições

8.912.009,32Fundo dos Oficiais de Justiça

8.912.009,3233.90.49Indenização c/ Transporte



DUODÉCIMO



Duodécimo
TJPBIPCA-E 4%

R$ 827.541.526,35DUODÉCIMO 2023
R$ 860.643.187,40DUODÉCIMO 2024
R$ 33.101.661,05INCREMENTO

R$ 68.961.793,86REPASSE MENSAL 2023

R$ 71.720.265,62REPASSE MENSAL 2024

R$ 2.758.471,76INCREMENTO REP. MENSAL



LIMITE DA DESPESA COM PESSOAL (6% da RCL):

Despesa com pessoal

15.912.446.291RCL (2024)*

954.746.777,47Limite Máximo (6%)
907.009.438,60Limite Prudencial (5,7%)

4,5%Projeção % RCL 2024
*Agosto de 2023



TESOURO - Previsão de Despesas
Relação % Com 2023ValoresNat. DespesaDescrição

4,00%860.643.187Total
12,69%845.816.101Despesa c/ Pessoal

15,74%644.770.66531.90.11Vencimentos e Vantagens Fixas
-18,98%3.500.00031.09.04Juízes Leigos
13,09%32.000.00031.90.16Outras Despesas Variáveis

12,00%130.323.93531.90/91.13Obrigações Patronais (PBPREV/INSS)
12,69%121.50031.90.96Indenização Requisitados
30,21%32.000.00031.90.92Despesas de Exercícios Anteriores

-33,71%2.950.00031.90.94Indenizações Encargos Trabalhistas
-32,32%75.00033.90.08Auxílio Natalidade
50,00%75.00033.90.93Indenizações e Restituições

-80,73%14.827.086Outras Despesas Correntes (Benefícios)
-84,86%7.795.56033.90.46Auxilio Alimentação
-57,35%5.700.31133.90.48Auxilio Saúde e Moradia
-91,06%1.081.21533.90.49Indenização Transporte

100%250.000-Benefícios Rescisórias



TESOURO - Principais Despesas Tesouro por Grau

ValoresADM2º Grau1º GrauDescrição

860.643.187Total
16%10%74%Percentual

845.816.101

135.330.57684.581.610625.903.915

Despesa com Pessoal e Encargos
18%7%75%Percentual

14.827.086,00

2.668.8751.037.89611.120.315

Outras Despesas Correntes (Benefícios)



CONSOLIDADO - Autorização de Despesas

PercentuaisDescrição

Adm2º Grau1º GrauTotal

16%10%74%Unidade Orçamentária – Tesouro

0%11%89%ESMA (Recursos Próprios)

13%18%69%Unidade Orçamentária – FEPJ

6%1%93%Unidade Orçamentária – FOJ



Obrigada!

Diretoria de Economia e Finanças - DIFIN
Gerência de Programação Orçamentária – GEORC

Gerência de Finanças e Contabilidade – GEFIN
Consagre ao Senhor
tudo o que você faz,
e os seus planos serão bem-
sucedidos.
Provérbios 16:3


